LEI ALTERADA PELA LEI Nº 2212/2014
Lei n. º 2206/13 de 12.12.13
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ADERIR AO PROGRAMA MAIS MÉDICOS E A CONCEDER AUXÍLIO MORADIA E ALIMENTAÇÃO.

O Prefeito Municipal de Bom Retiro – SC;

Faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu, sanciono a seguinte LEI:

Art. 1º Esta Lei autoriza o Poder Executivo a aderir ao Programa Mais Médicos instituído pela Lei 12.871, de 22 de outubro de 2013, a conceder "bolsa auxílio moradia" e a conceder "bolsa auxílio alimentação" aos profissionais vinculados ao Programa Mais Médicos.

§ 1º Os profissionais vinculados ao Programa deverão ser reconhecidos pela Secretaria Municipal de Saúde.

§ 2º O "Bolsa Auxílio Moradia" e o "Bolsa Auxílio Alimentação" são destinados aos profissionais vinculados ao Programa Mais Médicos de que trata o caput deste artigo.

Art. 2º Será assegurado ao profissional vinculado ao Programa Mais Médicos, a título de “Bolsa Auxílio Moradia”, o fornecimento de moradia nas seguintes modalidades:

I – imóvel físico;

II – recurso pecuniário; ou

III – acomodação em hotel ou pousada.

Art. 3º O "Bolsa Auxílio Moradia", na modalidade do inciso II do artigo anterior, será adotado como referência para o recurso pecuniário, o valor mensal de no mínimo R$500,00 (quinhentos reais) e no máximo R$ 2.000,00 (dois mil reais), por profissional, mediante comprovação de que o recurso está sendo utilizado tão somente para a finalidade de despesa com moradia.
§ 1º O "Bolsa Auxílio Moradia" será pago enquanto o profissional vinculado ao Programa Mais Médicos estiver atuando no Município de Bom Retiro.

§ 2º O pagamento da bolsa auxílio referida pelo parágrafo anterior fica condicionado à existência de disponibilidade orçamentário-financeira por parte da municipalidade.
Art. 4º Será assegurado ao profissional vinculado ao Programa Mais Médicos, a título de “Bolsa Auxílio Alimentação”, o fornecimento de alimentação mediante:

I – recurso pecuniário; ou

II – in natura.

Art. 5º “O “Bolsa Auxílio Alimentação”, na modalidade do inciso I do artigo anterior, será adotado como referência para o recurso pecuniário, o valor mensal de no máximo R$1.000,00 (um mil reais), por profissional, a ser pago diretamente ao profissional do programa”.

§ 1º O "Bolsa Auxílio Alimentação" vigorará enquanto o profissional vinculado ao Programa Mais Médicos estiver atuando no Município de Bom Retiro.

§ 2º O pagamento da bolsa auxílio referida pelo parágrafo anterior fica condicionado à existência de disponibilidade orçamentário-financeira por parte da municipalidade.

Art. 6º Caberá ao titular da Secretaria Municipal de Saúde deliberar sobre a concessão ou revogação das Bolsas-Auxílio de que trata esta Lei.

Art. 7º As despesas geradas em face da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias do Fundo Municipal de Saúde.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
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